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PREFÁCIO



    
      Prefácio a um imaginário brasileiro


      
Michel Maffesoli
Professor Emérito da Sorbonne

    


    Estar interessado na atmosfera de uma época, essa outra maneira de declinar o seu imaginário e o seu “impulso vital”, não pode ser mais prospectivo! Os colegas brasileiros que trabalharam nas páginas seguintes prestam muita atenção ao fato de que a vida social não pode ser reduzida a uma dimensão puramente quantitativa ou econômica. Além ou abaixo do princípio da realidade, existe um grande real do irreal. Real no qual mitos, devaneios, fantasias e fantasmagorias desempenham um papel primordial. Posso subscrever as análises a seguir acrescentando algumas reflexões epistemológicas para enfatizar a força do imaginário?


    O retorno do imaginário, o desvio através do imaginário, é exatamente o que torna possível pensar o estar-junto original. Além de um pensamento puramente calculista, obcecado pelo quantitativo, esse desvio dá um novo significado à energia do pensamento meditativo, atento à qualidade, que é da ordem da gratuidade. Para colocar em uma fórmula concisa, passamos do econômico para o iconômico. A rebelião de imagens usando o desenvolvimento tecnológico é a expressão disso.


    Rebelião nada fácil. Porque, se não é possível citar todos os exemplos que pontuaram a filosofia modernista, deve-se lembrar que depois de Malebranche, a imaginação era, de maneira tenaz, considerada a “louca da casa”. Ou seja, o que não permitia que o cérebro funcionasse corretamente. Assim, criticando Montaigne, Malebranche sublinhou a “vivacidade sempre vitoriosa de sua imaginação dominante”. E é a partir desse estigma que um pensamento calculista foi desenvolvido, do qual o conformismo do pensamento contemporâneo é o avatar definitivo.


    O ressurgimento do pensamento meditativo, de essência imaginária, é o que permite compreender como o “grão germina e a espiga amadurece”. Germinação de imagens que constituem a memória coletiva como fundamento de toda a vida social. Em suma, a memória, o dever da memória como substrato de toda a sociedade. É o que Heidegger, em seu comentário sobre os hinos de Hölderlin, chama de “tom fundamental” ou mesmo “determinação tonal” (Bestimmung). Esse tom (Stimmung) é, para simplificar, o clima em que nos banhamos. Um clima que nos determina e nos torna o que somos.


    Banalidade para dizer e criticar. Em seu sentido estrito, o clima nos determina, ou seja, nos dá essa postura corporal, nos torna volúveis ou silenciosos, nos faz suportar ou temer tal temperatura ou outra coisa. Portanto, é o clima em que se é banhado que determina o modo de agir, bastante específico, de um brasileiro ou finlandês.


    E se dá o mesmo com esse clima espiritual que é o imaginário. Determina o humor social, ou seja, os modos e modalidades de comportamento. Ou, em outras palavras, nosso ser individual e coletivo no mundo. Este ser comum que é, no sentido forte do termo, o corpo social. Não é mais uma simples metáfora sem consistência, mas uma alegoria restaurando toda a sua importância para o corpo, os sentidos, os sensíveis… De fato, por mais paradoxal que pareça, o imaginário se refere a um pensamento da encarnação. Além do princípio do corte, familiar ao modernismo, ele enfatiza todo o ser. Corpo e mente unidos em fertilidade contínua. A força invisível do imaginário, tornando visível a dinâmica da mente, o poder do imaterial, a importância da cultura como fundamento de toda a civilização.


    Em contraste com um imperativo econômico dominado pelo utilitarismo, o “iconômico”, a lei da imagem, enfatiza a integridade do ser. Eu chamei isso de corporalismo místico ou materialismo espiritual. Oximoro prestando atenção ao fato de que não é simplesmente ideologia, ou “ideosofia”, isto é, a hegemonia da abstração teórica que governa o mundo, mas uma atitude muito mais holística (intelecto e senso) que nos traz ressonância com ele.


    Mais uma vez, o imaginário nada mais é do que uma atmosfera mental, o que Ortega y Gasset chamou, apropriadamente, de “imperativo atmosférico”. Bela imagem traduzindo o deslizamento do progressismo, ao mesmo tempo estúpido e devastador, racionalização do pensamento conforme, para uma maneira de ser muito mais hedonista, onde a relação com os outros e com a natureza não é uma simples consequência de um contratualismo abstrato, mas um ajuste mais profundo, uma conformidade com o que é.


    O imaginário expressa assim a transição do contrato social moderno para o pacto social pós-moderno. Este é o momento em que a razão se torna sensível. Este é o momento para um humanismo integral. E, de repente, esse é o momento em que o tormento de algumas falácias peculiares às mentes estreitas e sérias não é mais aceito. Abandona-se a esterilidade de um pseudo intelectualismo bem-intencionado que vai morrer a sua bela morte. E mesmo que essa agonia seja longa, muito longa, só se pode estar atento ao renascimento, muito mais animado, de um dinamismo espiritual. Essa é a força invisível do imaginário.


    Parte dinâmica de um tipo de continuidade que permanece fiel a um magistério e tradição. Onde, para parafrasear Heidegger, as modalidades de estar aí estão enraizadas no futuro. Daí o dever de memória assumido pela imaginação social. Dever permitindo, de certa forma, não morrer completamente. A morte não envolve completamente aqueles que revivem mitos e símbolos vindos de longe.


    É essa memória que constitui um pensamento corporificado. Pensamento que, em contraste com a paranoia progressista, expressa a sabedoria “progressiva” capaz de se curvar à ordem e à beleza do mundo. Não para dominá-lo, mas para concordar com ele, para se ajustar à harmonia que lhe é própria. Entrar em ressonância com ele e, assim, participar da melodia própria da natureza humana. A cultura e a natureza estão intrinsecamente ligadas. A beleza de dizer interage com a do meio ambiente. Essa é a característica do pensamento corporificado, que, enraizado em arquétipos imemoriais, sabe expressar o imaginário contemporâneo.


    A opus magnum de Gilbert Durand bem mostra isso, o imaginário existe na longa duração. Ele não está obcecado com o acontecimento, mas apenas com a anunciação. É nesse sentido que é metapolítico. É um tema que enraíza o presente no passado que, sem ferir ou chocar, garante o futuro. Ao deixar de lado a metáfora, podemos dizer que quem está atento ao imaginário antropológico é, simplesmente, um inseminador do invisível que faz o mel com todas as flores legadas pela tradição. É esse enraizamento que faz desta “Grande Obra” uma busca, sempre em construção, da “pedra filosofal”.


    Assim, a sabedoria popular, que pertence a todos, foi desenvolvida a partir do “discernimento” (discretio) da experiência coletiva e depois foi transmitida através da iniciação àqueles que conheciam e podiam triunfar sobre as rigorosas provações específicas desse processo. É nesse sentido que o imaginário, em sua constante busca por arquétipos, está enraizado no hermetismo. E para fazer isso, usa as imagens. Ou, para usar um termo sugestivo, ele usa, em sua abordagem inicial, emblemas, ícones.


    É isso que o torna um pensamento corporificado capaz de dizer a beleza da encarnação, o que Maurice Merleau-Ponty estimulava: “pense na carne do mundo”. Pensar “na invaginação onde o significado se une”. É esse pensamento que é o coração pulsante do processo imaginário. Um processo capaz de celebrar a harmonia deste mundo e, portanto, do nosso “Ser”. No século XIII, um grande século fundador, se é que houve algum, Tomás de Aquino falou do habitus como um meio de entender os “primeiros princípios práticos”. Ou seja, pelo que poderíamos entender os fundamentos de todo ser-juntos ou do bem comum.


    Debatendo com ele, mas com sua própria sensibilidade, Boaventura fala, entretanto, de “exemplarismo”. Arquétipos são os modelos exemplares de coisas sensíveis. Hoje em dia, eles parecem figuras emblemáticas, colocadas em perspectiva holística, o todo onde o espírito e os sentidos são fertilizados, mutuamente, até o infinito.


    O exemplarismo, como elo entre o físico e o metafísico, está, por exemplo, nos presépios que representam o mistério da encarnação divina. Ou os “caminhos da cruz”, como o do Santuário do Bom Jesus em Congonhas, ilustrando de maneira impressionante a paixão de Cristo. Uma verdadeira palavra de silêncio, o exemplarismo ilustra visualmente o que a palavra só pode traduzir imperfeitamente. Entender-se-á que o exemplarismo é, assim, uma maneira de orquestrar o inexprimível!


    Ao encenar figuras arquetípicas, esse exemplarismo destaca a força invisível do imaginário. Em contraste com o progressivismo e seu racionalismo um tanto arrogante, a filosofia progressista, peculiar ao imaginário, vem de um tempo secularmente idêntico a si mesmo, o de um passado imemorial que consolida os fundamentos de todos estarmos juntos, o de um bem comum desenvolvido a partir de tradições e costumes ancestrais. É isso que nos leva a dizer que um dos constantes perigos do bom pensamento politicamente correto é perder o contato com o Real.


    O processo imaginário, por outro lado, reduz consideravelmente esse perigo. Simplesmente porque “sabe”, conhecimento incorporado, distinguir entre o essencial e o efêmero, consistindo, simplesmente, em mostrar a resistência desses arquétipos que o progressismo ingênuo pensava superar. Embora se soubesse de onde isso vem, ou seja, da filosofia hegeliana, o pensamento conforme tem esse “ir além” (Aufhebung) no sangue. Secularizou a tradição cristã: vencer o pecado. Daí a busca pela perfeição: superar o mal, a disfunção. Exceder a finitude em geral. O pensamento real, enraizado neste real que é o cotidiano, que se apoia no imaginário arquetípico, é sempre e novamente a palavra emergente. Surge naquilo que atualiza, torna real, substancial. É o surgimento do que é. Pensamento e poesia como expressão em statu nascendi, no estado nascente, o que é eterno.


    É nesse sentido que o invisível, que o imaginário explica, é um Real tão forte quanto a simples realidade visível. Linguagem, a palavra se tornando uma palavra fundadora sendo, portanto, o que dá forma ao invisível. A forma se tornando forma de vida na sociedade. O pensamento corporificado. O pensamento que sabe dizer a “carne do mundo” (Merleau-Ponty). Ou o Verbo caro factum é: “O verbo se faz carne”, da tradição evangélica (Jo, I, 14). É para traduzir o poder dessa encarnação que podemos falar do imaginário como a força invisível do real. Este livro dos colegas brasileiros nos remete a essas considerações e outras.

  


  
    
APRESENTAÇÃO



    
Christina Ferraz Musse


    Existe algo mais do que a nostalgia para justificar o que move trinta e um autores a escrever vinte e dois artigos que têm em comum a análise dos anos de 1969. Terá sido um ano emblemático, ao ponto de provocar rupturas e mudar o rumo da história? Um ano a ser rememorado por legados inquestionáveis? Arrisco-me a dizer que sim. Sob o ponto de vista jornalístico, o ano de 1969 reúne os ingredientes que justificam qualquer manchete de primeira página, ao vivo na TV ou live nas redes sociais. É o fim de uma década, os anos 60, que abalaram os modelos de comportamento, e inseriram novas questões na agenda pública: a partir de então, o gênero provocou mais debate do que a luta de classes, e o pessoal virou político.


    É esta percepção do tempo, que move os autores deste livro. Eles querem interpretar o que significou aquele ano, a partir de olhares curiosos, investigativos e críticos. A distância pode ajudar: já se vai mais de meio século, mas as imagens de 1969 foram incorporadas ao cotidiano e a todo o momento nos fazem relembrar: o homem na Lua, Woodstock, a rebelião de Stonewall, o assassinato de Marighella, a televisão, a ditadura. Ingredientes que justificam este projeto e se integram aos propósitos da Rede de Pesquisa Jornalismo, Imaginário e Memória, JIM.


    Cinco grupos de pesquisa estão representados neste livro: JOR XXI, da Universidade Tuiuti do Paraná (UTP); Tecnologias do Imaginário, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS); Comunicação, Cidade e Memória – Comcime –, da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Narrativas Midiáticas e Dialogias – Namídia –, também da UFJF; e Núcleo de Estudos e Experimentações do Audiovisual e Multimídia – Multis –, da Universidade Federal Fluminense (UFF). Do núcleo inicial, formado em 2018, a Rede JIM ganhou novas adesões, realizou quatro seminários nacionais, e publicou o livro 1968: de maio a dezembro: Jornalismo, Imaginário e Memória. O trabalho coletivo e interdisciplinar é a razão de ser da rede, que se vê como lugar de diálogo, troca de ideias e construção de reflexões que colaborem para decifrar a complexa contemporaneidade. Os artigos que compõem este livro foram apresentados inicialmente no seminário, realizado em outubro de 2019, na UFF, em Niterói, Rio de Janeiro.


    Para esta publicação, contou-se com a inigualável colaboração do professor emérito da Sorbonne, Michel Maffesoli, que assina o Prefácio, em que tece reflexões sobre o imaginário contemporâneo, “a transição do contrato social moderno para o pacto social pós-moderno […] o momento em que a razão se torna sensível”. O autor vai mais além: ensaia o que constituiria o imaginário brasileiro, esta maneira peculiar de perceber e interpretar o mundo ao redor. E é esta a tarefa à que se lançam os autores deste livro. Eles rememoram o país e o mundo de cinco décadas atrás, a partir do imaginário constituído pela ruptura dos anos sessenta, pela ascensão definitiva da tecnologia, do capitalismo pós-industrial, da mídia, do sujeito e da emoção. Revisitar o passado com a capacidade que só o presente propicia. Fazer memória, sabendo que lembrar é narrar: este me parece o grande trunfo do livro.


    Em 1969 a 1970: janelas do tempo, os autores se dispõem a contar histórias, a partir de uma abordagem científica, isto é, há um pacto com a averiguação das informações, checagem de dados, um compromisso com a verdade. Não se trata de ficção. Mas há também o envolvimento com as investigações, que se fundam em uma opção teórica, que não é servil apenas aos senhores da razão, mas que reverencia o encantamento ancestral da narrativa, as muitas dobras da história, os labirintos da memória e a potência do imaginário como força revolucionária e fundadora. A leitura convocada pelos autores é, enfim, este convite à partilha de fragmentos do mundo, que falam por si, mas especialmente falam através de nós.
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      SEQUESTRO DO EMBAIXADOR DOS EUA E AI-14:
UM OLHAR SOBRE O IMAGINÁRIO NOS DISCURSOS DE FOLHA DE S. PAULO E O GLOBO


      
Fernanda Cristine Vasconcellos, Luana Chinazzo Müller e Mauren de Souza Xavier dos Santos

    


    INTRODUÇÃO


    Em 4 de setembro de 1969, militantes de dois grupos da resistência à ditadura militar, a Ação Libertadora Nacional (ALN) e o Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8), capturaram o embaixador dos Estados Unidos, Charles Burke Elbrick, enquanto o diplomata passava pela rua Marques, no bairro de Botafogo, no Rio de Janeiro. O sequestro possibilitou a troca de Elbrick por 15 presos políticos, que foram exilados no México três dias depois, em uma das mais bem-sucedidas ações da guerrilha urbana, que se intensificava no pós-Ato Institucional nº 5 (AI-5), assinado em 13 de dezembro de 1968. Em consequência, o evento deu a justificativa que o governo militar precisava para oficializar a violência de Estado contra as organizações contrárias ao sistema vigente. O Ato Institucional nº 14 (AI-14), decretado em 10 de setembro do mesmo ano, modificava o parágrafo 11 do artigo 150 da Constituição do Brasil, possibilitando a aplicação da pena de morte nos casos de guerra externa, psicológica adversa, revolucionária ou subversiva (BRASIL, 1969; GASPARI, 2014).


    O presente artigo propõe um olhar sobre a cobertura jornalística brasileira acerca desses dois fatos correlacionados ocorridos em setembro de 1969. O objetivo é compreender o imaginário construído pelos discursos que compõem os textos e demonstrar o que está oculto neles, como se relacionam com os fatos e que intenções podem estar escondidas nas reportagens. O corpus de pesquisa é composto pelas reportagens que tratam de cada um dos dois acontecimentos presentes nas edições dos periódicos nacionais Folha de S. Paulo e O Globo, entre o dia seguinte ao sequestro do embaixador americano, 5 de setembro de 1969, e o seguinte à assinatura do AI-14, 11 de setembro de 1969. A metodologia de análise utilizada é a Análise Discursiva dos Imaginários (SILVA, 2019) e será aplicada nas seguintes etapas: organização do material, definição dos tópicos emergentes a partir da primeira leitura, levantamento de dados, organização dos dados levantados e a análise dos tópicos emergentes.


    A hipótese levantada é de que a cobertura da imprensa ocorre de modo a reforçar o discurso oficial e a justificar a instalação do AI-14. Ao fim, a proposta joga luz sobre o papel da imprensa na contenção da população por parte do governo, agindo como um agente de dominação da classe hegemônica sobre a população – conforme Coutinho (2011) a partir de interpretação da obra do filósofo marxista Antonio Gramsci –, que contribui para manter a ordem que favorece a conquista ideológica e mantém a sociedade dominada, ação que ocorreu em diversos momentos da história mundial, no Brasil da ditadura e, ainda, em tantos momentos recentes da democracia do país.


    BREVE REVISÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA IMPRENSA NA FORMAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA


    O jornalismo tem diversos papéis na sociedade, discutidos e revisados ao longo da sua história. Muitos teóricos fazem ligação direta entre o jornalismo e a manutenção da democracia e colocam essas questões como fundamentais para o exercício de um jornalismo correto e responsável. Para ilustrar o que seriam as dez leis do jornalismo, Kovach e Rosentiel (2014, p. 9, tradução nossa) listam:


    1. A primeira obrigação do jornalismo é com a verdade.


    2. A sua primeira lealdade é aos cidadãos.


    3. A sua essência é a disciplina de verificação.


    4. Seus praticantes devem manter independência em relação àqueles que cobrem.


    5. Ele deve servir como um monitoramento do poder.


    6. Ele deve prover um fórum para críticas e compromissos públicos.


    7. Ele deve se esforçar para fazer do que é significativo algo interessante e relevante.


    8. Ele deve apresentar as notícias de modo compreensível e proporcional.


    9. Seus praticantes têm a obrigação de exercitar sua consciência pessoal.


    10. Os cidadãos têm direitos e responsabilidades no que se refere às notícias também – ainda mais conforme eles também se tornam produtores e editores.


    Após revisão das funções do jornalismo – de acordo com jornalistas, empresas do ramo e público –, para sua pesquisa de doutorado, Gisele Reginato (2016, p. 214) aponta para que deve servir o jornalismo:


    a) informar de modo qualificado; b) investigar; c) verificar a veracidade das informações; d) interpretar e analisar a realidade; e) fazer a mediação entre os fatos e o leitor; f) selecionar o que é relevante; g) registrar a história e construir memória; h) ajudar a entender o mundo contemporâneo; i) integrar e mobilizar as pessoas; j) defender o cidadão; k) fiscalizar o poder e fortalecer a democracia; l) esclarecer o cidadão e apresentar a pluralidade da sociedade.


    Clássico dos estudos de jornalismo, o pesquisador Nelson Traquina (2005) destaca também a necessidade de se observar o poder que o jornalismo tem em relação ao seu público – e a responsabilidade que esse poder carrega. Cada profissional da área da comunicação precisa ter em mente, de acordo com o teórico, que ajuda a construir a realidade de quem consome o produto do seu trabalho.


    Como já foi sugerido, a nossa proposta teórica reconhece que o trabalho jornalístico é altamente condicionado, mas também reconhece que o jornalismo, devido a sua “autonomia relativa”, tem “poder”, e, por consequência, os seus profissionais têm poder. Os jornalistas são participantes ativos na definição e na construção das notícias, e, por consequência, na construção da realidade (TRAQUINA, 2005, p. 26).


    Na mesma linha, quando constrói a teoria do newsmaking, a socióloga Gaye Tuchman (1983) defende que não é a realidade que a notícia espelha:


    Para a autora, a notícia ajuda a constitui-la como um fenômeno social compartilhado, uma vez que no processo de definir um acontecimento a notícia define e dá forma a este acontecimento. Ou seja, a notícia está permanentemente definindo e redefinindo, constituindo e reconstituindo fenômenos sociais (TUCHMAN, 1983 apud VIZEU, 2002, p. 3).


    Esse importante papel de construção da realidade, entre outros, coloca a imprensa em um local de destaque na vida da sociedade e também na formação da sua opinião acerca de acontecimentos, governos e da própria vida. Gramsci, aqui interpretado por Coutinho (2011), nos cadernos escritos durante seu confinamento pelo regime de Mussolini na Itália, observou a importância de classes intelectuais – classificados por ele como tradicionais e orgânicos – e da própria cultura, que envolve o conjunto de pensamentos, hábitos e estruturas, na manutenção de uma hegemonia ou na luta contra-hegemônica.


    Os intelectuais são “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso “espontâneo” dado pelas grandes massas da população à orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social, consenso que nasce “historicamente” do prestígio (e, portanto, da confiança) obtido pelo grupo dominante por causa de sua posição e de sua função no mundo da produção; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura “legalmente” a disciplina dos grupos que não “consentem”, nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos momentos de crise no comando e na direção, nos quais desaparece o consenso instantâneo. (COUTINHO, 2011, p. 208)


    Sendo assim, é imperativo relembrar a importância da imprensa e do discurso adotado por veículos de todo tipo em relação ao que promovem governos e grandes empresas. Quando adota um discurso, o jornal está ajudando a construir uma realidade compartilhada com seu público baseada naquelas palavras, nessa interpretação do mundo.


    ANÁLISE


    O objetivo deste artigo é compreender o imaginário construído pelos discursos que compõem as matérias sobre o sequestro do embaixador dos Estados Unidos, Charles Burke Elbrick, e sobre a promulgação do AI-14 e demonstrar o que está oculto nesses textos, como se relacionam com os fatos e que intenções podem estar escondidas nos textos. A pergunta de pesquisa que guia este trabalho é: que discursos podem ser observados nas coberturas dos jornais Folha de S. Paulo e O Globo sobre os dois eventos citados e que imaginários contribuem para construir?


    O corpus de pesquisa é composto pelas reportagens que tratam de cada um dos acontecimentos presentes nas edições dos jornais Folha de S. Paulo e O Globo no período entre o dia seguinte ao sequestro do embaixador, 5 de setembro de 1969, e o seguinte à assinatura do AI-14, 11 de setembro de 1969. A seleção desses periódicos se deu pela relevância nacional dos veículos, visto que são dois dos maiores jornais brasileiros e pela proximidade com o evento, que ocorreu no Rio de Janeiro.


    O jornal Folha de S. Paulo [1] foi fundado ainda com o nome de Folha da Noite em 1921. Alguns anos mais tarde, em 1925, foi lançada sua versão matutina, a Folha da Manhã. Em 1949, surgiu a Folha da Tarde, edição vespertina da mesma publicação. A junção dos três títulos ocorreu em 1960, quando recebeu o nome que carrega até hoje: Folha de S. Paulo. Líder no Brasil há mais de 30 anos, o jornal tem hoje circulação total (número de exemplares vendidos somado às assinaturas de impresso e digital) de 332.415 exemplares todos os dias segundo o Instituto Verificador de Comunicação (IVC Brasil) [2]. Deste jornal, serão analisadas um total de 16 reportagens: quatro de 5 de setembro de 1969 (“Sequestrado na Guanabara o embaixador dos EUA no Brasil”; “Os principais fatos ligados ao sequestro”; “Ministros militares acertam providências”; “Richard Nixon, preocupado, convoca Rogers”); cinco de 6 de setembro de 1969 (“Quinze presos serão enviados para o Exterior”; “Nota oficial do Itamarati”; “Gama: uma vida está em jogo”; “CNTI condena o sequestro”; “A repercussão em Brasília”); uma de 7 de setembro de 1969 (“Os 15 presos políticos seguiram para o México”); uma de 8 de setembro de 1969 (“Presos chegam ao México e Embaixador é libertado”); duas de 9 de setembro de 1969 (“Governo manterá ordem com novo ato” – de capa –, e “Elbrick conta detalhes do sequestro”); duas de 10 de setembro de 1969 (“AI-14: penas severas contra o terror” – de capa –, e “As Forças Armadas e a Polícia Federal caçam sequestradores”); e uma de 11 de setembro de 1969 (“Sequestro: autoridades garantem solução breve”).


    Periódico com a segunda maior circulação total do país, 319.785 (dados de abril de 2019), O Globo, do Rio de Janeiro, foi fundado em 29 de julho de 1925 pelo jornalista Irineu Marinho. No entanto, com a morte do fundador menos de um mês após a inauguração do jornal, a empresa ficou sob o comando de Eurycles de Matos, jornalista amigo da família, durante seis anos, até Roberto Marinho assumir, em 1931. Após uma longa trajetória, que inclui o crescimento do jornal e a expansão para o Grupo Globo, um dos maiores conglomerados de mídia do mundo — do qual fazem parte canais de TV aberta e por assinatura, rádios, jornais, sites, gravadoras, editora, portal de imóveis e outros negócios —, Roberto Marinho morreu aos 98 anos, deixando o comando da empresa com seus filhos.


    Ao todo, serão analisados 56 textos publicados no jornal O Globo entre os dias que compõem nossa pesquisa. No dia 5 de setembro, foram publicados 16 matérias: “Terroristas sequestram o Embaixador dos EUA”; “Garoto viu de perto”; “O outro Volkswagen”; “Residência de Burke Elbrick sob vigilância”; “Negrão acerta o esquema com o I Exército”; “Lamarca e Marighela caçados pela polícia”; “Governo examina a proposta dos terroristas”; “Traição, elemento sempre presente nos sequestros”; “Elbrick – dois meses de Brasil”; “Lei de segurança enquadra e pune os sequestradores”; “Chandler, a primeira vítima”; “Itamarati: Sequestro é ato terrorista contra o Brasil”; “Nixon acompanha a evolução dos acontecimentos”; “Parlamentar exige todas providências”; “Embaixada norte-americana aguarda em clima de tensão”; “Barreiras fecham rota do terror”. No dia seguinte mais 10: “Governo concorda: tudo pronto para o resgate”; “Núncio: aceitar condições não é sinal de debilidade do Governo”; “Carta de Elbrick anima sua esposa”; “Fala de Magalhães suspende trabalhos de identificação”; “Departamento de Estado agradece medidas tomadas”; “A bomba falhou na hora”; “Quem é quem no terror”; “MR-8 para o ‘Chê’”; “O sequestro visto da varanda: Dois homens carregavam o Embaixador que se debatia”; “Testemunha em desacordo”. No dia 7 de setembro, não teve edição, pois o veículo não publicava nos domingos.


    Já após a soltura do embaixador, em 8 de setembro, o jornal contou com quatro novos textos: “Embaixador livre: emoção e alegria em todo o Brasil”; “Quinze presos políticos no México desde ontem à tarde”; “Itamarati: 72 horas de negociações para resgatar o Embaixador Elbrick”; “O Globo ouve confirmação do desembarque dos asilados”. No dia 9, foram publicadas nove matérias sobre o acontecimento: “Banidos do Brasil os quinze asilados no México”; “Elbrick visita Magalhães para agradecer ao Governo”; “Exilados têm divergências quanto à própria liberdade” “Assembleia mineira aplaude Governo contra terrorismo”; “Polícia Federal libera a mansão do sequestro”; “Elbrick: Decisão do Governo foi corajosa e salvou minha vida”; “Burke retorna à Embaixada fazendo o mesmo percurso”; “Agradecimento”. Em 10 de setembro, dia em que comunica o AI-14, O Globo publica 13 textos sobre os casos: “Ato 14 institui a pena de morte”; “Oposição é a única linha comum no grupo do México”; “Nota oficial do I Exército”; “‘Chuchu’ marcado para morrer”; “Passos condena ação terrorista contra Embaixador”; “Dois banidos em 1930”; “Empresários repudiam”; “Da antiguidade aos tempos modernos – a pena máxima”; “Jornais comentam o sequestro nos EUA”; “Famílias dos exilados não temem qualquer represália”; “Polícia não persegue em São Paulo”; “Embaixatriz Elbrick – Prece nos uniu na hora da angústia”; “Os sequestradores”. Por fim, no último dia do período analisado, 11 de setembro, mais quatro textos: “Imunidade isenta Elbrick de depor”; “Dom Agnelo: Igreja reconhece pena de morte”; “Refugiado se queixa por não poder voltar ao país”; “Professor explica significado do termo banimento”.


    A metodologia de análise utilizada é a Análise Discursiva dos Imaginários (SILVA, 2019) e será aplicada nas seguintes etapas: organização do material, definição dos tópicos emergentes a partir da primeira leitura, levantamento de dados, organização dos dados levantados e análise dos tópicos emergentes.


    “Pesquisas costumam partir de intuições (insights) que demandam formalização, sistematização, interpretação e desvelamento” (SILVA, 2019, p. 95). O primeiro insight desta investigação se deu através da desconfiança de que o discurso dos jornais de grande circulação no Brasil na época da ditadura tenha exercido o papel de legitimadores do discurso oficial. Exerceram sua fundamental função de ajudar a moldar a opinião pública de modo a deixar a população satisfeita e de acordo com a maior parte das ações dos militares. No entanto, essa desconfiança só pode ser aferida a partir de pesquisa, e é por esse motivo que utilizamos essa metodologia, a fim de promover o desvelamento do discurso utilizado nos jornais e a descoberta de uma confirmação ou refutamento do pensamento original.


    A construção do imaginário em torno da ditadura militar – e, em específico, do episódio do sequestro do embaixador americano e da subsequente emissão do AI-14 –, aconteceu especialmente por meio da imprensa, que, compreendida aqui como uma tecnologia do imaginário (SILVA, 2003), tem papel fundamental na sociedade. “A essência do discurso não é discursiva, mas de imaginário” (SILVA, 2019, p. 100). A crença de que o modo como o jornal conta uma história muda a visão como a sociedade a enxerga justifica a escolha dessa metodologia de trabalho.


    Todo imaginário é um discurso. A Análise Discursiva dos Imaginários examina o conteúdo dos discursos. Ela pode também ser chamada de Análise de Imaginários Discursivos. O inconveniente, neste caso, é a sugestão de que haveria imaginários não discursivos. Trata-se apenas de analisar o imaginário como discurso, o que não elimina a possibilidade de identificar e debater os discursos sobre o imaginário. O que é o imaginário? Um excesso que se esconde. Por se esconder, precisa vir à luz por um processo de desvelamento (SILVA, 2019, p. 96).


    Desse modo, primeiro o material foi organizado por meio do mapeamento de todas as reportagens que falavam sobre os assuntos nos dois jornais. Foram, ao todo, 72 matérias analisadas, agrupadas por veículo. A partir da primeira leitura, foram definidos os tópicos emergentes, assuntos que se destacam e repetem em cada um dos veículos. São eles: a adoção do discurso oficial, ausência de contraponto, relação entre o oficial e a imprensa na Folha de S. Paulo; a emoção do povo, o terrorismo e o mal necessário em O Globo.


    Depois da definição dos tópicos emergentes, foram levantados alguns trechos das reportagens que faziam relação com cada um dos tópicos, a fim de ilustrá-los e compreender melhor sua relevância. A partir daí, fez-se a análise de cada um dos tópicos emergentes e de seus trechos correspondentes no texto.


    A Folha de S. Paulo


    A partir da primeira leitura do material da Folha de S. Paulo, os tópicos emergentes foram três: a adoção do discurso oficial; ausência de contraponto; e a relação entre o oficial e a imprensa. Nessas categorias é possível agregar pontos importantes a analisar sobre o que está encoberto no discurso adotado pela imprensa acerca dos episódios citados.


    A adoção do discurso oficial


    A primeira marca do discurso da Folha de S. Paulo que atravessa todas as reportagens analisadas é o grande espaço dedicado a notas oficiais e falas de representantes do governo na íntegra. Por meio de aspas dentro dos textos, ou mesmo com a publicação integral sem qualquer interrupção de notas e falas oficiais, o discurso do governo militar se imprimia no jornal na sua literalidade.


    Logo na primeira reportagem sobre o sequestro do embaixador americano, no dia 5 de setembro, toda a descrição do ocorrido aparece sem condicional, como afirmação, na fala do motorista de Charles Elbrick. Em nenhum momento o testemunho é colocado em condicional, como se faria normalmente com a descrição de uma testemunha. De acordo com a reportagem, o depoimento do motorista Custodio Abel da Silva foi coletado pelo Departamento de Ordem e Política Social (DOPS) e reproduzido para a imprensa. O motorista não foi diretamente ouvido pelo jornal.


    Nesta rua, uma “Kombi” estava à espera dos sequestradores e de sua vítima. Os dois homens armados destruíram o aparelho de intercomunicação existente no carro da Embaixada e tomaram as chaves de ignição do motorista.


    Em seguida aplicaram clorofórmio no embaixador Burke Elbrick que, estonteado, foi conduzido para a “Kombi” que abandonou o local imediatamente.


    Quanto ao motorista Custodio Abel da Silva – em cujo relato se basearam as autoridades – minutos depois ele alcançava um telefone e comunicava o sequestro às autoridades. (SEQUESTRADO, 1969, p. 5)


    Na mesma edição do jornal, e em todos os dias que sucedem, falas de autoridades do Governo foram reproduzidas sem questionamento ou condicional e notas oficiais foram impressas na íntegra.


    Outra marca da adoção do discurso oficial é o uso da primeira pessoa do plural ao se referir ao governo. É possível observar esse uso – incomum no jornalismo – em reportagem do dia 6 de setembro de 1969, que repercutia o sequestro do embaixador americano com o então líder do governo na Câmara Geraldo Freire:


    O líder Geraldo Freire não escondia sua exaltação com o ocorrido e levantou algumas hipóteses para a liberação do embaixador Elbrick. Reconheceu, porém, a dificuldade da situação e, ao fim, louvou a prudência de nossas autoridades. (QUINZE, 1969, p. 3, grifo nosso)


    Essas marcas no discurso jornalístico, que não são adotadas ou recomendadas hoje em dia nos materiais informativos – o uso da primeira pessoa do plural pode ser visto em alguns textos de opinião – demonstram uma adoção total da fala oficial dos militares e de outros membros do governo. Mesmo testemunhos, como o do motorista do embaixador americano, chegando por meio das vias oficiais, não são questionados. Não há questionamento ou ponderação às notas oficiais, que são impressas na íntegra. Isso coloca uma camada de verdade sobre o discurso oficial.


    Ausência de contraponto


    Outra marca importante do discurso do jornal é a ausência de contraponto. As reportagens, além de adotarem o discurso oficial e não o questionarem em nenhum momento, também omitem qualquer fala de contraponto. As poucas vezes em que outras opiniões aparecem são escondidas dentro das matérias e muito breves. A única fala – indireta e sem crédito – de alguém supostamente ligado aos presos exigidos como resgate aparece no dia 7 de setembro de 1969, na reportagem “Os 15 presos políticos seguiram para o México” (1969, p. 3):


    Os familiares dos nove presos de São Paulo procuraram ontem as autoridades militares, solicitando que eles não fossem embarcados para o exterior. Diziam temer represálias por parte de grupos internacionais.


    Apurou-se que três desses elementos não desejavam sair do país, em hipótese alguma, pelo mesmo motivo, mas acabaram por acatar a decisão federal.


    Outra característica que se destaca é a desumanização de opositores do regime militar. Nas matérias analisadas há marcas de desumanização tanto de presos como de sequestradores. No trecho acima, por exemplo, o uso da palavra “elementos” para tratar dos presos. Também é possível observar a palavra “terroristas” – usada pela primeira vez em uma nota oficial publicada na íntegra no dia 5 de setembro de 1969 (p. 5) – repetida sem nenhum questionamento por parte do veículo.


    Relação entre o oficial e a imprensa


    A adoção desse discurso oficial demonstra também a relação que o governo tinha com a imprensa – e vice-versa. A publicação das notas oficiais na íntegra, o uso da primeira pessoa do plural, a adoção geral do discurso dos militares fazia com que a Folha de S. Paulo demonstrasse ter uma relação próxima das autoridades. No dia 11 de setembro de 1969, na reportagem “Sequestro: autoridades garantem solução breve” (1969, p. 3).


    Louvou o militar a ajuda que a Imprensa também está fornecendo às autoridades na divulgação dos retratos falados dos terroristas “e por isso temos recebido informações de todo o País sobre os prováveis sequestradores”.


    O conjunto dos retratos falados dos supostos sequestradores foi publicado pelo jornal no dia anterior, 10 de setembro de 1969, em matéria cujo título é “As Forças Armadas e a Polícia Federal caçam sequestradores” (1969, p. 3). Mais uma vez, há no texto notas oficiais e reprodução de falas. Sob os retratos falados, a legenda diz: “Estes são os retratos-falados dos sequestradores do Embaixador, divulgados pelo Comando do I Exército”. Na reportagem, se lê:


    Entrementes, o comando do I Exército distribuiu ontem os retratos falados de oito pessoas, tidas como os sequestradores do embaixador norte-americano prosseguindo por outro lado, a “Operação Arrastão”, que consiste na detenção de todos os envolvidos em atividades subversivas, tendo já sido feitas mais de 50 prisões pelos diversos órgãos de Segurança estadual e federal. (AS FORÇAS, 1969, p. 3)


    Não há nenhum questionamento do jornal sobre a grande quantidade de prisões, de onde saíram os retratos falados ou mesmo se são de qualidade suficiente para levar alguém à prisão. O periódico, nesse caso, demonstra ser um mero divulgador das informações fornecidas pelo governo.


    O Globo


    A cobertura de O Globo nos dias seguintes ao sequestro do embaixador foi muito mais extensa do que a feita pelo jornal paulistano – chegando a 56 matérias e ocupando quase que exclusivamente as capas das edições –, possivelmente pela proximidade do veículo com o acontecimento, que ocorreu no Rio de Janeiro. A leitura do conteúdo sugere tópicos emergentes semelhantes aos da Folha de S. Paulo. É possível perceber a adoção do discurso oficial do governo, sem contrapontos, o que demonstra uma relação entre as partes. Essa relação fica ainda mais evidente nos editoriais do veículo, que repetem argumentos dos líderes militares, mas condena os “terroristas” ainda mais veementemente. Todavia, destacam-se, também, outros tópicos, a que nos interessa mais aprofundar neste artigo, uma vez que não podemos abordar todos os pontos do discurso. São eles: a emoção do povo, o terrorismo e o mal necessário.


    A emoção do povo


    O primeiro dos tópicos emergentes destacado está intrinsecamente ligado ao discurso oficial, pois é um dos argumentos utilizados para condenar o sequestro e seus executores publicamente, que é o apelo ao povo. Em diferentes momentos, o governo afirmará que o caso é “um ato terrorista contra o Brasil” e que os brasileiros estão “chocados” e “unidos” contra esse “gesto de extrema brutalidade”. Em matéria de 5 de setembro de 1969, uma nota oficial foi transcrita, afirmando:


    O Governo brasileiro sabe que interpreta o pensamento do povo quando manifesta a sua mais veemente repulsa àquele ato criminoso e está seguro de que a população compreende que esse inominável atentado contra a intangibilidade pessoal do representante diplomático de um país amigo representa, ademais, um ato de pura e simples terrorismo em detrimento do prestígio internacional do Brasil. (ITAMARATI, 1969, p. 8)


    


    O jornal, por sua vez, adota o mesmo discurso, tanto em seus editoriais quanto nas páginas noticiosas. No espaço opinativo presente na capa do dia 5 de setembro, O Globo clama: “A palavra de ordem é uma só: união. União entre civis e militares, sem dissidências, sem desentendimentos. […] Unamo-nos pela salvação do Brasil democrático e livre” (UNAM-SE, 1969, p. 1). Logo após a soltura de Elbrick, a emoção do brasileiro continua a ser exaltada, como demonstra a matéria de título “Embaixador livre: emoção e alegria em todo o Brasil” (1969, p. 3), que afirma: “Depois de mais de quatro dias de tensão e expectativa, todo o País recebeu ontem, com emoção e alegria, a notícia da libertação do Embaixador Burke Elbrick”.


    Terroristas


    Assim como na Folha de S. Paulo, em O Globo os sequestradores são chamados de “terroristas” desde o primeiro dia de cobertura, tanto pelas autoridades – em notas oficiais – quanto pelo jornal em seus editoriais, títulos e demais conteúdos. Sem questionamentos ou explicações sobre o uso, o termo também é incutido aos presos políticos cujo exílio havia sido solicitado como resgate pelo embaixador. Uma matéria do dia 6 de setembro de 1969 apresenta fotos e descrições dos 15 presos que iriam ser enviados para o México. Sob o título “Quem é quem no terror”, a linha de apoio afirma: “Estes 15 subversivos serão trocados pelo Embaixador dos Estados Unidos. O Globo descreve, nesta pesquisa, quem são eles” (1969, p. 9).


    Outra reportagem do dia anterior, com título “Barreiras fecham rota do terror” (1969, p. 9), declara: “Depois de assaltos a bancos, explosões de bombas, roubos de armas e tomadas de estações de rádio, o terrorismo mostra mais uma face no Brasil: o sequestro”. Diversas outras notas e matérias utilizam declarações oficiais para “condenar o terrorismo”. Há textos, ainda, que abordam as punições a que os sequestradores estão suscetíveis, como a Lei de Segurança Nacional, o banimento e a pena de morte, a partir da promulgação dos Atos Institucionais nºs 13 e 14, respectivamente.


    Os sequestradores do Embaixador norte-americano, Charles B. Elbrick, serão enquadrados na Lei de Segurança Nacional. O decreto-lei nº 314, de 13 de março de 1967, que define os crimes contra a segurança nacional, a ordem pública e social, diz em seu artigo 16 que a pena para quem violar imunidades diplomáticas, pessoais ou reais, ou de chefe ou representante de nação estrangeira, ainda que de passagem pelo território nacional, é de seis meses a dois anos a pena de reclusão, além da aplicação, ao criminoso, das penas previstas no código penal para infrações dessa natureza. (LEI…, 1969, p. 7)


    Além de representantes do Executivo e do Legislativo e das palavras do próprio período, os empresários também se manifestaram por nota “repudiando energicamente a ignóbil atitude de maus brasileiros, indignos de nossos princípios cristãos e democráticos” (O EMPRESÁRIO, 1969, p. 3). Mesmos argumentos e pouco aprofundamento marcam a maneira como o jornal retrata os sequestradores e os presos exilados no México.


    Mal necessário


    Por fim, o terceiro tópico emergente observado denominamos, aqui, de “mal necessário” e se relaciona ao discurso do periódico sobre as punições de banimento e pena de morte. Em algumas matérias, o jornal resgata a história do mundo para, digamos, amenizar o peso de medidas extremas por parte do governo. Como o texto de título “Banimento é aplicado desde a velha Grécia”, que afirma:


    O banimento ou exílio não é medida nova na história da civilização. Na verdade, ausência prolongada ou permanente de uma pessoa ou de um grupo de pessoas de seu país de origem, quer compulsória, quer voluntária, tem suas raízes já nos tempos homéricos na Grécia. (BANIMENTO, 1969, p. 7)


    Outro artigo aborda a pena de morte a partir do título “Da antiguidade aos tempos modernos – a pena máxima” e inicia da seguinte maneira: “A pena de morte remonta aos tempos antigos, quando era aplicada para castigar um sacrilégio contra as divindades. Mas houve mudanças em sua aplicação e ela veio a tornar-se um meio de punir o homicídio puro e simples, ou mesmo o crime contra a propriedade” (DA ANTIGUIDADE, 1969, p. 5). O texto segue citando países que já haviam aplicado ou ainda aplicavam a pena de morte.


    No dia seguinte ao AI-14 ser publicado, um texto apela ao caráter divino para justificar a nova punição. Na reportagem “Dom Agnelo: Igreja reconhece pena de morte”, o cardeal e presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil afirma:


    A vida é um dom de Deus e deve ser preservada pelo indivíduo e protegida pela sociedade. O suicídio constitui um pecado contra o autor da vida e um crime contra a sociedade, à qual a pessoa deve servir. No entanto, para não desrespeitar a lei Divina, deve muitas vezes alguém sacrificar a própria vida, como tem feito milhões de mártires cristãos, e muitas senhoras por causa da maternidade. De sua parte, a sociedade pode colocar o cidadão na iminência de dar a sua vida, nos casos em que a segurança interna ou externa da nação o exigir, o que acontece na guerra ou no combate à subversão. (DOM AGNELO, 1969, p. 6, grifo nosso)


    Esse trecho, tanto quanto o restante do texto, utiliza a autoridade eclesiástica para legitimar a pena de morte em casos como a “subversão”, que pode ser apenas a oposição ao governo ditatorial vigente na época. O cardeal fala por Deus, o que desperta imaginários muito enraizados, ainda mais em um país assumidamente católico.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Quando um jornal toma o discurso oficial e o reproduz sem questionamentos, ele não só legitima essa fala como a entrega ao público como se fosse a realidade inquestionável dos fatos. Não apresentar contrapontos ou mesmo não questionar de nenhuma maneira o que é falado pelas fontes oficiais trai a relação estabelecida entre público e imprensa, que deveria ser a responsável justamente por salvaguardar o público em relação a eventuais abusos das forças maiores, como governos e grandes empresas. Da mesma maneira, a ausência de contrapontos e o uso de argumentos semelhantes aos oficiais em editoriais reforçam a existência de uma relação de proximidade entre a empresa jornalística e o poder público.


    O discurso adotado pelos jornais no período da ditadura, conforme analisado neste artigo, serviu como apaziguador dos ânimos e abafador de vozes discordantes. Como visto, a tomada dos intelectuais tradicionais – incluindo a imprensa – pelo poder hegemônico tem como objetivo manter a sociedade quieta, mesmo em situações em que está sendo prejudicada. As punições severas aos militantes de esquerda são minimizadas e justificadas, por meio de resgate histórico em matérias que acabam soando como “sempre, em todo o mundo, medidas assim foram tomadas”. Também, o uso de autoridade eclesiástica ameniza ainda mais os atos institucionais extremos assinados após o sequestro do embaixador, afinal, se o cardeal é a favor da pena de morte, certamente Deus também é. Essa normalização do ódio e da perseguição a pessoas que lutavam contra a ditadura teve consequências violentas, como bem mostra registros da época, como o relatório Brasil: Nunca Mais (ARQUIDIOCESE, 1985).


    Nos discursos analisados, percebemos também que é disseminado um imaginário de que o povo brasileiro está do lado dos militares – sofre, se emociona, vibra junto com o governo – e que, consequentemente, a luta política dos opositores do regime é uma luta contra o Brasil. Coloca-se o povo contra os movimentos de esquerda, polarizando o discurso de forma maniqueísta, de um lado os bons (apoiadores do regime militar) e de outro os maus (opositores do regime militar).


    O jornalismo deve seguir sua vocação e obrigação de apresentar ao público o recorte mais abrangente e crítico possível da realidade, sem a adoção de discursos externos como verdadeiros. Lembrar que o público vê no jornal e no jornalismo um pilar da democracia – mesmo que a própria população, por vezes, se esqueça disso – é fundamental para o exercício da atividade e, em última instância, para o funcionamento da sociedade democrática.


    NOTAS


    [1] História presente no site https://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_folha.htm. Acesso em 12 dez.2019.


    [2] Dados divulgados em abril de 2019 presentes: https://www1.folha.uol.com.br/oder/2019/04/com-crescimento-digital-folha-lidera-circulacao-total-entre-jornais-brasileiros.shtml. Acesso em: 17 dez.2019.
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      O CIENTISTA E O INTELECTUAL: A VOCAÇÃO DAS HUMANIDADES


      
Juremir Machado da Silva

    


    A VOCAÇÃO


    A ciência é um discurso. Só pode postular legitimidade se convencer que procura e alcança verdades. A vocação do cientista é a verdade. Há ciências que, digam o que disserem os filósofos da cientificidade, entregam evidências: a dengue é transmitida por mosquito. Um dia será por aranhas? A crítica ao positivismo inocula a probabilidade permanente como o próprio critério da cientificidade (POPPER, 1978; 1982). Faz sentido. O que não pode, em tese, ser negado, por convicção dogmática e “indiscutibilidade”, é artigo de fé. A possibilidade da refutação, porém, não é garantia de tanto. Nem necessidade. As ciências humanas não podem garantir verdades salvo em escalas diminutas ou factuais. Pedro Álvares Cabral não proclamou a República no Brasil. República ou monarquia? A verdade desaparece.


    Vocação é um termo vago. Mas não precisa ser essencialista. Pode ser tomado simplesmente como inclinação. Max Weber abordou as vocações da política e da ciência. A vocação é o encontro de uma tendência individual com um projeto coletivo executado ao longo do tempo:


    A ciência não tem sentido porque não responde à nossa pergunta, a única pergunta importante para nós: o que devemos fazer e como devemos viver?” É inegável que a ciência não dá tal resposta. A única questão que resta é o sentido no qual a ciência “não” dá resposta, e se ela ainda poderá ou não ter alguma utilidade para quem formule corretamente a indagação. (WEBER, 2003, p. 170)


    Por vocação se deve entender a disposição para dedicar-se apaixonadamente e quase que exclusivamente a uma “causa”, uma disciplina, uma procura. Ciência significa especialização, que é outra maneira de falar em paixão obsessiva e paradoxalmente disciplinada. Qual deve ser a paixão do cientista? Nos termos de Weber, responder a esta pergunta: “Como poderia eu proceder para afirmar, na forma e no fundo, algo jamais dito por pessoa alguma?” (2003, p. 19). Dizer o quê? Qualquer coisa? Não. Dizer a “verdade” que ainda não foi dita.


    Muito já foi dito ao longo da história da filosofia sobre o conceito de verdade. Não vale à pena tentar reconstruir um edifício que treme sempre que tocado pela mais leve brisa. A verdade já foi rainha, já foi expulsa do templo do saber, já foi suspeita e acusada de todos os crimes possíveis. Quantos morreram por verdades reveladas jamais provadas? Quantos viveram por verdades que se revelariam no momento certo e nunca acenderam as suas luzes providenciais? No entanto, verdade existe. Esta língua se chama português, não russo. Escrevo num computador, não à caneta, com as janelas abertas, numa tarde de verão, em Porto Alegre. Lâmpadas elétricas me iluminam.


    Este é um jogo conhecido: o interlocutor diz que não existe verdade. Diante da observação de que ele está ali e não alhures, responde que esse tipo de verdade não interessa. Vence quem tem o poder de fixar que verdades, mesmo existindo, não provam a existência das verdades que demonstrariam a existência da verdade como tal. Às vezes, a discussão dá-se entre verdades e Verdade. Outras vezes, resvala para o corriqueiro “tudo depende do ponto de vista”. Nos casos mais complexos e sofisticados versa sobre o campo científico: as ciências produzem verdades? Que tipo de verdades? As ciências humanas e sociais produzem verdades do mesmo tipo que as outras ciências?


    O CIENTISTA


    Não se pode confundir o desfecho com o processo. Na busca pela verdade, o cientista erra. Essa caminhada continua sendo “científica” na medida em que não se pode ter certeza prévia do acerto. Mas a verdade permanece como horizonte e em algum momento é preciso acertar. Se individualmente é possível contornar essa exigência, a história da ciência mostra grandes erros e impressionantes acertos. Diante de uma nova epidemia, espera-se a rápida descoberta de uma vacina cuja cientificidade se dá pelo resultado, a neutralização do vírus. Para reabrir um processo são necessárias novas e poderosas evidências. Pode-se mesmo questionar atualmente a esfericidade da Terra com base no princípio de que em ciência tudo é permanentemente discutível?


    Weber questionava (2003, p. 24):


    Qual é, afinal, nesses termos, o sentido da ciência enquanto vocação, se estão destruídas todas as ilusões que nela divisavam o caminho que conduz ao ‘ser verdadeiro’, ‘à verdadeira arte’, ‘à verdadeira natureza’, ‘ao verdadeiro Deus’, ‘à verdadeira felicidade’.


    


    Alertava (2003, p. 33):


    A ciência não é produto de revelações, nem é graça que um profeta ou um visionário houvesse recebido para assegurar a salvação das almas, não é também porção integrante da meditação de sábios e filósofos que se dedicam a refletir sobre o sentido do mundo.


    O cientista não revela o sentido. Desvela a verdade possível. Sabe que cada descoberta envelhece o conhecimento anterior. A ciência desencanta, racionaliza, “desmagifica”, permite previsões, “contribui para a clareza” (WEBER, 2003, p. 31). Entre o cientista que descobre a vacina para interromper a mortandade provocada por um inimigo invisível e o cientista social que examina fenômenos que nunca se repetem, o que pode existir em comum? A especialização? O rigor metodológico? A explicitação das fontes? Certamente. Mesmo assim, ainda que isso fira a sensibilidade do especialista em ciências sociais, parece existir um fosso entre suas perspectivas. O cientista prova que lavar as mãos antes de realizar um parto diminui a letalidade das parturientes. O cientista político não consegue provar qual modelo eleitoral é melhor: o distrital, distrital misto, proporcional? O especialista em mídia não tem como dizer qual é a melhor programação para um público. Físicos dizem com frequência: “Não sabemos”. Por que cientistas humanos não fazem o mesmo? O físico reconhece o que ignora:


    Todos revelam que nosso universo é composto, mais ou menos, por uma combinação de matéria regular, matéria escura e energia escura na razão de 5%, 27% e 68%. Ainda que não saibamos o que essas coisas sejam, podemos dizer com bastante segurança que sabemos o quanto existe de cada uma. Não temos a menor ideia do que são, mas sabemos que estão lá. Sejam bem-vindos à era da ignorância de precisão. (CHAM; HITESON, 2019, p. 51)


    Certamente que nem todos os físicos são tão socráticos e nem todos os cientistas sociais estão convencidos das próprias verdades. A questão é mais sutil: por que dois irmãos gêmeos, bons amigos, criados no mesmo ambiente, estudando na mesma escola, sofrendo as mesmas influências, fazem escolhas ideológicas diferentes? Por que um se deixa convencer por um discurso liberal e outro não? O exemplo é extremo, sem amparo estatístico? Por que dois irmãos, com dois anos de idade de diferença, educados na mesma escola, passando pelos mesmos professores, sofrendo as mesmas influências, tomam caminhos ideológicos diferentes tendo vividos as mesmas experiências?


    A resposta poderia ser: não temos a menor ideia. Por que esses dois hipotéticos irmãos têm gostos diferentes? Um ama rock, o outro, Bossa Nova. Um adora jogar futebol. O outro, vôlei. Se ambos gostam de ler, um prefere poesia, o outro, romances policiais. O que os fez ter essas preferências e não outras? Admitamos: não sabemos exatamente. No máximo, podemos fazer uma profissão de fé: viva a diferença. O caminho para a compreensão das escolhas ou aceitações individuais ainda será longo. Não é de duvidar que se venha falar em gene da ideologia e do gosto. O cientificismo, doença da cientificidade, sonha com um esclarecimento total, uma decifração material da subjetividade.


    Cabe aos cientistas – os pares – dizer o que passa no teste da verdade científica. É um processo em fluxo contínuo. Isso não significa, porém, que se reabre a todo momento processos julgados. Variáveis novas alteram conclusões antigas. Casas sólidas tombam. Há mais estabilidade, contudo, do que pode parecer aos afoitos. Afinal, trata-se de um lento e permanente processo de acumulação. Para deslocar um tijolo dessa construção é preciso novos fundamentos. O que se quer, no caso das ciências humanas e sociais, é mesmo a verdade? Ou, embora seja essa a moeda de troca, o que se busca é um resultado?


    O INTELECTUAL


    E se o especialista em ciências humanas e sociais não for um cientista num sentido estrito, mas um intelectual? Qual seria a diferença? A ciência tem legitimidade para obter recursos públicos que pagam as suas pesquisas. Passar de cientista a intelectual seria uma perda de status e, por consequência, de acesso aos financiamentos? O pregador que fala em Cristo sentado à direita do Pai não crê necessariamente que Deus esteja, à imagem e semelhança das suas criaturas, descansando num canto do céu instalado em um confortável trono. Mas se não recorrer a essa imagem terá dificuldades para conquistar certos adeptos. O paradoxo está em que uma ideia tão logicamente frágil se mostra mais convincente e persuasiva do que, por exemplo, conceber Deus como a própria natureza ou como uma mônada.


    Intelectual (LEVY, 1991), depois do episódio de Émile Zola escrevendo nas páginas do jornal L’Aurore, em 13 de janeiro de 1898, o seu “acuso” para defender o infeliz Dreyfus de uma maquinação antissemita, é aquele que sai da sua especialidade para se manifestar em temas de interesse da sociedade. O intelectual não é um político. Um político pode ser intelectual, mas nem todo intelectual é político. Além disso, o intelectual deve manter-se independente para, se necessário, denunciar as maquinações de qualquer partido ou ideologia. Novo paradoxo: se o intelectual é aquele que sai da sua especialidade (o escritor Zola deixando a literatura de lado para engajar-se numa questão do espaço público), como poderia o cientista social, que é um especialista do seu domínio, ser um intelectual? Eis um bom problema.


    Max Weber sustentava que se pode ser bom professor e mau cientista (pesquisador) e vice-versa. Ele superou duas vocações: a do cientista e a do político. Valeria o mesmo para o cientista e o intelectual? Para Weber, o professor, que no contexto alemão da época, assim como no de hoje em países como o Brasil, era também cientista (pesquisador) devia em sala de aula manter-se “neutro”, sem tomar partido político, mostrando todas as leituras de um fenômeno:


    O verdadeiro professor se impedirá de impor, do alto da sua cátedra, uma tomada de posição qualquer, seja abertamente, seja por sugestão – pois a maneira mais desleal é evidentemente a que consiste em “deixar os fatos falarem’. Por que razão, em essência, devemos abster-nos? […] O professor tem a palavra, mas os alunos estão condenados ao silêncio […] A um professor é imperdoável valer-se de tal situação para buscar incutir, em seus discípulos, as suas próprias concepções políticas, em vez de lhes ser útil, como é de seu dever, por meio da transmissão de conhecimentos e de experiência científica. (WEBER, 2003, p. 27)


    O paradigma de Weber caducou: o aluno não está mais condenado ao silêncio. A sala de aula não é mero local de “transmissão”, mas de interação complexa. A questão, porém, retorna transformada: não seria honesto apresentar, num curso de economia, a visão dos liberais e ignorar a de outros especialistas da área: keynesianos, social-democratas, marxistas, etc. E vice-versa. Mas assim como o professor fala da esfericidade da Terra e cita de passagem a existência de terraplanistas, não se imagina um professor dando o mesmo espaço em sala de aula para os relatos sobre o horror da escravidão e para os que ainda ousam defender que a escravidão foi benéfica para os escravizados. Se tudo é narrativa, como escolher as narrativas que serão abordadas e que dimensão lhes atribuir?


    CONVENCIMENTO E CONSEQUÊNCIA


    Quando se fala em ciência, o homem dito comum pensa, como o crente mais simples imagina em Deus no seu trono, em verdades que independem de pontos de vista. Se alguém escreve “y” espera que o leitor entenda “y”. Evidentemente em muitas situações há zonas sombrias que exigem interpretação. Nem sempre. A febre amarela ser transmitida por um mosquito é um fato que independe da ideologia do cientista. Não adianta matar os macacos por um deles ter morrido contaminado. Essa não é uma narrativa. Em certo sentido, esse é o conceito de ciência. Se houve um tempo em que tudo era literal, veio a época do interpretacionismo absoluto. O paradoxo da comunicação, contudo, é esse encontro da emissão com a recepção num “abra a porta” que resulta em porta aberta por todos os interlocutores disponíveis.


    É possível uma ciência social que não seja a mera opinião de cada um, apresentada conforme as regras de formatação da academia?


    A ciência, no sentido estrito, prova. Não adianta dedetizar formigas para combater doenças como zika. A ideia de que toda a verdade é apenas um dispositivo de poder encontra o seu limite diante de uma picada que pode ser identificada e neutralizada. Não seria possível pensar as ciências humanas e sociais como disciplinas de convencimento e consequência, não de provas e demonstrações? O que isso significa? Talvez simplesmente que a aceitação de um dos discursos ou narrativas em disputa, ainda que não saibamos exatamente a razão de uns se convencerem disto e outros daquilo, resultará em um tipo de organização social, de organização cotidiana, de vivência.


    Se me convenço, adiro. Se adiro, prático. Se pratico, aceito participar de uma concepção de mundo. Posso fazer isso com uma crença cega, que não aceita ressalvas, facilitando a adesão, ou com certa dúvida “o oposto também faz sentido, mas me serve assim, funciona”. Pode-se supor que cada aderente percebe, até certo ponto, a condição de sua aderência: sente-se convencido sem precisar saber profundamente a razão do seu convencimento. Já o cientista social, que deveria ter consciência dessa limitação, costuma apresentar a sua narrativa como verdade, embora fale de narrativa, e só recue temporariamente na sua pretensão quando acossado sobre a impossibilidade de provar a sua verdade. Estabelece-se um jogo no qual cada um denuncia a verdade do outro como narrativa e defende a sua narrativa como verdade mesmo quando se estabelece como pressuposto que tudo é narratividade.


    Pierre Bourdieu (1997, p. 25), um defensor ferrenho da cientificidade da sua sociologia, “objetivou” os profissionais da mídia:


    Os jornalistas têm ‘óculos’ especiais a partir dos quais veem certas coisas e não outras; e veem de certa maneira as coisas que veem. Eles operam uma seleção e uma construção do que é selecionado. O princípio de seleção é a busca do sensacional, do espetacular. (BOURDIEU, 1997, p. 25)


    O mesmo não valeria para o cientista social levando-se em consideração a hipótese de Weber: dizer “algo jamais dito por pessoa alguma”? O cientista, no sentido estrito esboçado aqui, não seleciona o mosquito que transmite determinada doença: descobre-o, identifica-o. A sua lente não deforma o objeto: amplia-o para melhor conhecê-lo. O fato de que o cientista social use a sua lente como um jornalista, quem sabe com mais rigor metodológico, mas não necessariamente, não faz das ciências humanas uma subciência, mas um campo diferente. Essa possibilidade de diferença sempre incomodou cientistas sociais inseguros para quem ou é ciência ou não é, sem especificidades.


    O que veem os cientistas sociais com as suas lentes profissionais que, ao mesmo tempo, são óculos particulares? Veem narrativas, na melhor das hipóteses, pistas de pesquisa, nas “verdades” alheias e “verdades” nas suas narrativas. É possível tirar a lente para ver melhor? Não seria a vocação do cientista recusar qualquer lente que lhe conforme a visão? Se a neutralidade não existe, e tampouco a verdade sem ideologia, não seria mais adequado recusar o estatuto ambíguo de ciência, que joga com essa idade de verdade irrefutável ou provada, para assumir uma condição mais modesta de jogo? Disputas com a finalidade de conquistar corações e mentes disponíveis e produzir consequências: modos de viver, formas de compartilhamento social, estruturas de recompensa e punição. Todos com vantagens e desvantagens, acertos e erros, promessas, possibilidades, ajustes, utopias, resultados e caudalosos mitos fundadores?


    As humanidades não são ciências no sentido estrito. Jamais isolam o vírus em laboratório nem repetem as suas experiências em condições normais de temperatura e pressão. Tudo muda sem parar. São disciplinas rigorosas de convencimento e consequência. A quem interessa o selo da cientificidade clássica? Para sustentar essa ideia de equivalência foi preciso rebaixar o conceito de verdade. Dado que nem tudo era verdade, ainda que apresentado como tal, passou-se a afirmar que não existem verdade, o que logicamente não se sustenta.
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      Richard Nixon e Donald Trump: 50 anos de um imaginário contra a mídia


      
Larissa Caldeira de Fraga

    


    INTRODUÇÃO


    O jornalismo tem um papel indispensável na manutenção da democracia. A difusão das informações busca aproximar o cidadão dos acontecimentos políticos. Os jornalistas desempenham a função de representantes da população, que obviamente não consegue acompanhar todos os fatos pessoalmente e precisa de alguém que seja seus olhos e ouvidos. “A produção da informação de massa permite a difusão de um conjunto de informações, que potencialmente tornam o mundo em geral e o poder político em particular visível ao cidadão” (GENTILLI, 2005, p. 142).


    O trabalho do jornalista como mediador oferece visibilidade às ações de poder a todo o mundo. Mesmo apresentando a sua relevância, alguns governantes insatisfeitos com a cobertura da mídia, muitas vezes negativa, buscam desmoralizar a imprensa para que os cidadãos desconfiem do conteúdo veiculado, assim mantendo imaculada a sua imagem.


    Há mais de 50 anos, Richard Nixon assume a presidência dos Estados Unidos e inicia um processo de degradação da imagem da mídia, que hoje apresenta o seu auge. A era da desinformação está presente no cotidiano e ganha “militantes” (entre governantes e eleitores) que esbravejam que a mídia mente, desacreditando em seu conteúdo e promovendo uma difusão em larga escala de notícias falsas nas redes sociais.


    O intuito deste trabalho é compreender o imaginário contra a mídia tão presente na atualidade e que tem raízes cultivadas há alguns séculos. O imaginário se “dilui” ao longo do tempo, mas acaba retornando com práticas conservadoras e mudanças (ou retornos) de pensamentos antes consolidados. O espírito do tempo é um processo construído por valores, crenças e sentimentos. Nixon e Trump afloraram uma rejeição à mídia e à importância do seu trabalho, trazendo graves consequências à noção dos fatos (do que realmente acontece) no cotidiano. “Estávamos habituados com o linearismo da História segura de si. É conveniente, com coragem e lucidez, saber pensar a espiral” (MAFFESOLI, 2012, p. 13). O tempo retorna.


    RICHARD NIXON E SUAS POLÊMICAS ESTRATÉGIAS POLÍTICAS


    Richard Nixon, um advogado com longa carreira política, foi deputado e senador dos Estados Unidos pelo Estado da Califórnia. O político esteve envolvido em algumas controvérsias e escândalos no decorrer da sua trajetória. Segundo Mendonça (1974), Nixon elegeu-se na Câmara caluniando o seu opositor e fez o mesmo no Senado. Chegou à vice-presidência do país após se envolver em uma polêmica sobre seus fundos eleitorais. Após uma derrota contra o democrata John F. Kennedy em 1960, ele chegou ao maior cargo político do país como consequência do fracasso da Guerra do Vietnã. Foi reeleito por grande maioria, mas o segundo mandato como presidente durou pouco, pelo desdobramento de seus atos inconsequentes para se manter no poder. Nixon sabia como manipular os fatos e usar a mídia a seu favor.


    A primeira eleição de Nixon à Câmara representando o Estado da Califórnia foi marcada por “uma violência inaudita, por calúnias, distorções e mentiras” (MENDONÇA, 1974, p. 31). O seu oponente Jerry Voorhis, representando o Partido Democrata, foi apresentado por Nixon durante a campanha como um comunista disfarçado, sendo que na verdade Voorhis era um liberal, e acusado de receber apoio de uma organização de esquerda, a Ação Política da Califórnia (PAC). O que não era totalmente verdade, pois a facção da PAC que o apoiava era moderada. Com essas acusações, Nixon saiu na frente, pois em tempos de Guerra Fria o foco eleitoral era o anticomunismo, sendo eleito por ampla maioria.


    Foi reeleito como deputado em 1948 às custas da notoriedade que ganhou ao apoiar Whittaker Chambers, um ex-comunista confesso que trabalhava como editor da revista Time. Chambers apresentou na Comissão de Atividades Anti-Americanas da Câmara de Representantes, da qual Nixon fazia parte, uma denúncia de que Alger Hiss, um antigo funcionário de departamento do Estado, teria sido comunista. Hiss era visto como um espião internacional, foi julgado e condenado sem provas irrefutáveis. Ostentando essa conquista, Nixon reelegeu-se. Para parte da opinião pública, o político salvou os Estados Unidos de uma perigosa rede de espionagem. Para outros, o episódio foi uma “caça às bruxas”, impulsionada por motivações políticas. Esse fato não seria esquecido pelos liberais norte-americanos e pela imprensa independente.


    Harry Truman atacou a investigação, qualificando-a de manobra diversionista por parte dos republicanos, que estariam ansiosos por evitar legislação sobre o controle de preços, sobre a inflação do pós-guerra e sobre outros assuntos que ele considerava importantes para a nação. O que começara como um caso controverso de espionagem, tornara-se pela intervenção de Truman um caso virulamente partidário. A pergunta agora não era somente “Quem está mentindo: Hiss ou Chambers?”, mas também “Estão errados os republicanos ou os democratas?”. (MENDONÇA, 1974, p. 37)


    Na disputa por uma vaga no Senado, em 1950, a adversária de Nixon era a ex-atriz Helen Gahagan Douglas. Mais uma vez o comunismo foi o tema explorado. Nixon denunciou a chamada “folha cor de rosa”, em que Helen, como deputada, havia votado 354 vezes de maneira idêntica a Vito Marcantonio, um deputado de Nova York que simpatizava com o comunismo. A revista Time, na época, mostrou que outros deputados votaram da mesma forma em outras oportunidades, como o próprio Nixon, que votou da mesma maneira que Marcantonio 112 vezes, em 200 votações. Apesar disso, a tática de Nixon deu certo. O apelido “dama cor de rosa” custou caro para Helen que perdeu a eleição para o Senado, proporcionando mais uma vitória a Nixon. Ele acabou ganhando um apelido dado pelos eleitores da oponente “Tricky Dick”, ou Dick traiçoeiro, que o acompanhou por algum tempo.


    Dois anos depois, Nixon foi lançado pelo Partido Republicano como candidato à vice-presidência na chapa de Dwight Eisenhower (1953-1961). Durante a campanha, conquistou grande destaque na mídia quando fez um discurso chamado de “Checkers” Speech, em 1952, na televisão norte-americana. Ele estava sendo acusado de receber verbas de apoiadores para despesas de campanha para a vice-presidência. Um grupo de empresários da Califórnia teria criado um fundo de 18 mil dólares para financiá-lo. O que preocupava era que algum dia esses homens cobrariam o favor de volta. Em seu discurso, afirmou que não criaria nenhum conflito de interesses, caso fosse eleito. Disse que nunca ficou com nada oferecido, exceto um cachorro chamado Checkers, que não iria se desfazer, pois suas filhas o amaram. O pronunciamento de trinta minutos teve uma audiência aproximada de 60 milhões de telespectadores. A fala conseguiu uma boa repercussão e Eisenhower e Nixon conquistaram a Casa Branca, apesar dessa polêmica. Eles ainda venceram a reeleição e comandaram o país até 1961.


    Após oito anos como vice-presidente, Nixon decidiu se candidatar à presidência concorrendo contra John Kennedy.


    Seu grande trunfo, em duas palavras, era deixar de ser o “velho Nixon”, o Tricky Dick, e de plumagem nova surgir perante o eleitorado como um “novo Nixon”: maduro, prudente, respeitável, perfeitamente à vontade nas culminâncias do poder, que frequentara durante oito anos. A imprensa americana perdeu a conta de quantos “novos Nixon” houve […] Mas essas transformações não se fazem sem riscos, são armas de dois gumes. Trocando de imagem, Nixon arriscava alienar seus seguidores do passado, que o apreciavam pelo que ele fora – duro, inescrupuloso, cínico – sem ter certeza de conquistar novos seguidores nas faixas mais moderadas da opinião pública. (MENDONÇA, 1974, p. 55)


    Por outro lado, a velha imagem de Nixon e o seu cinismo foi explorada por Kennedy. Com a peça publicitária “Você compraria um carro usado desse homem?”, mostrou Nixon com um olhar sagaz e fez referência ao seu passado.


    Imagem 1 – Campanha política de John Kennedy nas eleições residenciais de 1960


    [image: ]


    Fonte: Yahoo Notícias – https://br.noticias.yahoo.com/


    Nixon perdeu a eleição. Ele acusou a imprensa de persegui-lo. Em 1962, candidatou-se para governador da Califórnia e foi novamente derrotado. Entre 1962 e 1968, dedicou-se à advocacia até concorrer novamente ao tão sonhado cargo na Casa Branca. A guerra do Vietnã prejudicou a presidência de Lyndon Johnson e abalou o partido democrata. Em 1969, Nixon assume a presidência, assim começando uma nova era e uma relação conturbada com a imprensa que se torna explícita e gera novas polêmicas, que veremos nas próximas discussões deste trabalho.


    No primeiro mandato, Nixon dedicou-se às questões internacionais e à luta anticomunista. Em 1972, ele conquista a reeleição. Antes das eleições, um fato marca para sempre a trajetória de Nixon, ele planeja a invasão da sede do partido democrata com o objetivo de instalar escutas no prédio.


    A palavra Watergate, com o tempo, passou a ser impropriamente usada para designar, não apenas a tentativa de invasão da sede do Partido Democrata, instalada no edifício Watergate, em Washington, mas todas as atividades criminosas da administração Nixon, inclusive a utilização das agências federais como o FBI, a CIA e o imposto de renda – para perseguir adversários políticos; o desvio de verbas governamentais para atender a interesses privados; subornos, perjúrio e obstrução da justiça. (MENDONÇA, 1974, p 112)


    Na noite de 17 de junho de 1972, um guarda do edifício Watergate, percebendo a movimentação no prédio, chama a polícia e os arrombadores são presos em flagrante. Nos bolsos destes, são encontradas notas cuja numeração corresponde a depósitos feitos pela comissão para a reeleição de Nixon. Em 23 de junho, o presidente ordena que as investigações sobre a origem do dinheiro que financiou a operação Watergate, feitas pelo FBI, sejam suspensas. Quatrocentos mil dólares dos fundos eleitorais são desviados para assegurar a defesa dos arrombadores. Em 7 de novembro, Nixon é reeleito. Em 1973, os suspeitos são julgados e na sentença é declarado que ninguém de “instâncias superiores” participou da ocorrência. A imprensa publica informações sobre a origem e destino de cheques dados como contribuições à campanha eleitoral de Nixon. O juiz que participou do julgamento do caso assume que o processo que presidiu não revelou toda a verdade. Assim, o Senado americano cria uma comissão para investigar o Watergate.


    Um ex-funcionário da Casa Branca, Alexander Butterfield, revela à comissão do Senado que Nixon secretamente gravava as próprias conversas. Após alegar ter “privilégios do executivo” para não revelar as fitas, Nixon entrega as gravações aos poucos e com trechos apagados. A divulgação das conversas secretas da Casa Branca causa comoção no país. A Câmara dos deputados decide iniciar um processo de impeachment de Nixon, mas em 5 de agosto de 1974, o então presidente confessa que sabia desde junho de 1972 sobre a invasão da sede do Partido Democrata e que tentara encobri-la. Assim, anuncia a sua renúncia.


    DONALD TRUMP – DE MAGNATA IMOBILIÁRIO À ESTRELA DE TELEVISÃO


    Donald Trump é formado em Economia pela Wharton School of Pennsylvania. Já adulto, pegou emprestado do pai, locatário de inúmeros apartamentos no Queens e Brooklyn, um milhão de dólares e passou a investir na reforma e construção de prédios em Manhattan, se tornando um magnata do ramo imobiliário.


    É autor de 17 livros entre publicações sobre negócios e propostas para os Estados Unidos. Foi apresentador (2004-2015) de um dos realities-shows de maior sucesso do país, O Aprendiz, ficando conhecido pelo bordão “Você está demitido” [1]. Entre 1989 e 2013, interpretou ele mesmo em 22 filmes [2] e séries de televisão. Apareceu em dezenas de comerciais de TV. Em 2014, aos 68 anos, declarou ter um patrimônio de mais de oito bilhões de dólares. Iniciou sua campanha eleitoral para a presidência dos Estados Unidos em junho de 2015, pelo Partido Republicano [3]. Ele havia cogitado a sua candidatura publicamente por cinco vezes [4] desde 1988. Tomou posse como 45º presidente dos Estados Unidos em janeiro de 2017. Segundo ele mesmo, é o presidente mais rico de todos os tempos. Declarado um republicano conservador e contra o politicamente correto. Em seu plano de governo, ele descreve o seu “placar conservador”:


    Sistema de saúde acessível? Eis aqui a minha palavra – e jamais volto atrás na minha palavra: o Obamacare [5] precisa ser repelido no menor prazo possível – e substituído por algo muito melhor. Reforma da Imigração? Existe alguém mais líder nesse tópico do que eu? Meu plano é simples: construímos um muro e retomamos o controle de nosso país. Aplicação extensiva da lei nas fronteiras. Os imigrantes legais devem falar ou aprender inglês, sem isso, jamais conseguem se integrar. Bebês âncoras [6]? Estão aqui há dias, e a criança, é habilitada a uma vida de benefícios enquanto outros levam a vida inteira para ganhá-los. Isso precisa acabar! O acordo com o Irã? Não podemos permitir que o Irã construa uma arma nuclear. Isso não é uma ameaça. É uma declaração de fato. Devemos prestar atenção tanto em nossos aliados como nos inimigos. A 2ª Emenda? Acredito que os direitos dos proprietários de armas que se submetam à lei devem ser inteiramente protegidos. Defesa da liberdade religiosa? Acredito que a liberdade religiosa é o direito constitucional mais fundamental e deve ser protegido. Reparar nosso sistema fiscal defeituoso? Não há nenhum político que entenda o nosso sistema tributário como eu. Ele deve ser alterado para ser justo com todos os americanos – e simplificado. (TRUMP, 2017, p. 104-105)
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